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PROCESSO N.° 2190/02

PARECER N.º 380/03 




APROVADO EM 07/05/03

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADA: ESCOLA ESTADUAL CEL. MISAEL FERREIRA ARAÚJO – ENSINO  FUNDAMENTAL

MUNICÍPIO: MANGUEIRINHA

ASSUNTO: Consulta sobre a Deliberação 2/02-CEE

RELATORA: NAURA NANCI MUNIZ SANTOS

I - HISTÓRICO

Através de Carta-consulta enviada a este Colegiado, a diretora e professores da Escola Estadual Cel. Misael Ferreira Araujo – Ensino Fundamental, do município de Mangueirinha, solicitam “esclarecimentos mais precisos sobre a Deliberação 02/02, que trata da inclusão no período letivo, de dias destinados à atividade pedagógica.”
II - NO MÉRITO

As dúvidas suscitadas pelos interessados para a presente consulta são as seguintes: 

“ Os dez (10) dias tem que ter a presença do aluno?

Trabalhos concomitantes devem ser oferecidos aos alunos?

Que qualidade vão apresentar uma vez que direção, corpo docente e equipe pedagógica estarão envolvidos no encontro?
Informam ainda os interessados que a resposta dada pelo Núcleo Regional de Educação não esclareceu o suficiente.

Cabe esclarecer que o questionamento feito ao NRE, bem como a  resposta mencionada não se encontram anexadas à presente consulta, o que impede esse Colegiado na manifestação do fato.
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No que pertine às questões formuladas pelos interessados, há que buscar o amparo da Deliberação 2/02-CEE, a qual veio exatamente no sentido de esclarecer essas questões, estabelecendo com clareza acerca do efetivo trabalho escolar na questão dos dias letivos e da carga horária anual.

“Art. 2º. São consideradas como efetivo trabalho escolar as reuniões pedagógicas, organizadas, estruturadas a partir da proposta pedagógica do estabelecimento e inseridas no seu planejamento anual.

Art. 3º. Pode o estabelecimento considerar, como dias de efetivo trabalho escolar, os dedicados ao trabalho docente organizado, também, em função do seu aperfeiçoamento, conquanto não ultrapassem cinco por cento (5%) do total de dias letivos estabelecidos em lei, ou seja, dez (10) dias no decorrer do ano letivo.

Parágrafo único. O estabelecimento deverá organizar o ano letivo de modo que os alunos tenham garantidas as oitocentas (800) horas de efetivo trabalho escolar previstas em lei.”
Assim, a organização do trabalho escolar passa efetivamente pela aplicação da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, a qual deverá estar contemplada na organização do calendário anual, respeitando-se as normas contidas na LDB e Deliberações do Conselho Estadual de Educação no que diz respeito aos dias letivos e à carga horária anuais.

Veja-se que o parágrafo único, do artigo 3º estabelece como garantia fundamental do aluno, as oitocentas (800) horas de efetivo trabalho escolar, não podendo ser afrontada essa determinação sob pena de afronta à LDB.

Observe-se ainda que o artigo 4º da Deliberação 2/02-CEE determina aos órgãos do Sistema Estadual de Ensino a verificação da proposta do calendário escolar, garantindo a liberdade do estabelecimento na organização do ano letivo de modo a preservar o mínimo para os educandos.

Esclarecimento mais precisos sobre o assunto estão previstos na Deliberação. Na presente consulta há que se verificar que, segundo os interessados, a resposta do NRE não os satisfizeram, não tendo chegado a esse Conselho qual consulta fora realizada e qual resposta foi dada.
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III - VOTO DA RELATORA

Dá-se, desta forma, por respondida a consulta.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Núcleo Regional de Educação competente.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Legislação e Normas aprova, por unanimidade, o Voto do Relator.

         Curitiba, 06  de maio de 2003.

DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão da Câmara.

Sala Pe. José de Anchieta, em 07 de maio de 2003.
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